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1. o problema em faCe da doutrIna e da leI1-2

A1-2 questão referente à distinção entre prescrição e decadência – tão velha quan-
to os dois velhos institutos de profundas raízes romanas – continua a desafiar a 
argúcia dos juristas. As dúvidas são tantas, e vêm se acumulando de tal forma atra-
vés dos séculos, que, ao lado de autores que acentuam a complexidade da matéria, 
outros, mais pessimistas, chegam até a negar – é certo que com indiscutível exage-
ro – a existência de qualquer diferença entre as duas primeiras espécies de prazos 

 1. Tema debatido no Seminário de Direito Privado organizado pela Faculdade de Direito da 
Universidade da Paraíba, pelo Diretório Acadêmico “Epitácio Pessoa” e pela Seção da Or-
dem dos Advogados da Paraíba. 

 2. Artigo originalmente publicado na RT 300, de outubro de 1960, p. 7. Foi mantida a orto-
grafia original. Todas as referências são ao Código Civil de 1916. O texto não segue o pa-
drão de citações atual.


